
ÁCM 	contra 
que coibia o nepotismo 
Em 95, o senador se opôs à proposta de Roberto 
Freire afirmando que nunca contratara parentes 

• BRASÍLIA. O senador Antônio 
Carlos Magalhães (PFL-BA), que 
usou a contratação de parentes 
nos tribunais de Justiça como 
uma das denúncias para embasar 
a CPI do Judiciário, votou em 
1995 contra o projeto do senador 
Roberto Freire (PPS-PE) que pre-
tendia acabar com o nepotismo 
nos órgãos públicos. O projeto foi 
aprovado e depois arquivado na 
Câmara com o argumento de que 
sua tramitação apresentava pro-
blemas regimentais. Em 1996, 
Freire reapreséntou a mesma pro-
posta, que passou no Senado, foi 
para a Câmara e agora tem pare-
cer contrário do relator Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP). 

Na época'da votação do proje-
to, na justificação do voto contrá-
rio, Antônio Carlos Magalhães ar-
gumentou que o fazia cbm a au-
toridade de quem nuncà 'torneou 
par ates. A única excéção, ,admi-
tiu, foi a nomeação do filho Luís 
Eduardo Magalhães, já falécido, 
como oficial de gabinete.‘fOutra 
justificativa de Antônio Carlos  

era de que, sem refroatividade/V 
de nada adiantaria o projeto. 

Roberto Freire critica os que 
hoje denunciam o nepotismo no 
Judiciário, já que poderiam ter re-
solvido o problema com a apro-
vação da lei que proibia aos ocu-::i 
pantes 'de cargos públicos no-I iffid a. 
mear cônjuge, companheiro ou';.:11:,; 
parente, consangüíneo ou afim'":;bd" 
até o segundo grau, para cargos~ 
ou emprego ém comissão: irv 

— É nossa a atribuição votar as 
leis que poderiam coibir essa prá-
tica que todos condenam. 

Relator considera projeto de 
Freire inconstitucional 

Hoje seu projeto está na Comis-
são de Constituição e Justiça :^ 
(CCJ), com parecer pela rejeição, ,–,,  
do relator Aloysio Nunes Ferrei `=: 
ra. Ele argumenta que o melhor',E 
caminho é que os presidentes da 
Câmara e do Senado resolvam 
problema nas dunsicasas, através -
de um decreto legislativo e consi- e" 
dera inconstitucional a lei abran--' ,,  
ger os outros poderes. • 


